
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 004/2009
DATA: 30 DE JANEIRO DE 2009.

SÚMULA: ALTERA ARTIGOS E PARÁGRAFOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 078/2008 DE 19 DE MAIO DE 2008 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

CHAGAS ABRANTES – PR, LEOCIR FACCIO – PDT e LUIS FABIO MARCHIORO – PDT, Vereadores com assento nesta Casa, com fulcro no Artigo 108 do Regimento Interno, encaminham para deliberação do Soberano Plenário o seguinte Projeto de Lei Complementar:

Art. 1º - Os Artigos 26 e 27, com seus respectivos Parágrafos da Lei Complementar nº 078/2008, passam a ter a seguinte redação:

“Art. 26 - Será devido salário-maternidade à segurada gestante, durante cento e oitenta dias consecutivos, com início vinte e oito dias antes e término cento e cinqüenta e um dias depois do parto, podendo ser prorrogado na forma prevista no § 1º.

 

§ 1º - Em casos excepcionais, os períodos de repouso anterior e posterior ao parto podem ser aumentados de mais duas semanas, mediante inspeção médica.

 

§ 2º - Em caso de parto antecipado ou não, a segurada tem direito aos cento e oitenta dias previstos neste artigo.

 

§ 3º - Em caso de aborto não criminoso, comprovado mediante atestado médico, a segurada terá direito ao salário-maternidade correspondente a duas semanas.

 
§ 4º - O salário-maternidade consistirá de renda mensal igual à remuneração de contribuição da segurada, acrescido do 13º salário proporcional correspondente a 6/12, pago na última parcela.

 

Art. 27 - O início do afastamento do trabalho da segurada será determinado com base em atestado médico.

 

§ 1º - O atestado deve indicar, além dos dados médicos necessários, os períodos a que se referem o art. 26 e seus parágrafos, bem como a data do afastamento do trabalho.

 

§ 2º - Nos meses de início e término do salário-maternidade da segurada, o salário-maternidade será proporcional aos dias de afastamento do trabalho.

 

§ 3º - O salário-maternidade não pode ser acumulado com benefício por incapacidade.

 

§ 4º - Quando o parto ocorrer sem acompanhamento médico, o atestado será fornecido pela junta médica do PREVISO.

 
§ 5º - A segurada que adotar, ou obtiver guarda judicial para fins de adoção de criança é devido salário-maternidade pelos seguintes períodos:

I – 180 (cento e oitenta) dias, se a criança tiver até 1 (um) ano de idade;

II – 90 (noventa) dias, se a criança tiver entre 1 (um) e 4 (quatro) anos de idade;

III – 60 (sessenta) dias, se a criança tiver de 4 (quatro) a 8 (oito) anos de idade.”

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogam-se as disposições em contrário.

Câmara Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 30 de janeiro de 2009.
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J U S T I F I C A T I V A S

                 A licença maternidade foi um passo vigoroso na garantia do direito a criança às condições mínimas para o seu crescimento e desenvolvimento, onde hoje há em torno de cem cidades brasileiras(Sã o Bernardo do Campo, Fortaleza, Juiz de Fora, Londrina, Ribeirão Preto, Vitória, dentre outras) e no mínimo nove Estados(Amapá, Rondônia, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas e Espírito Santo) que já concedem o benefício ampliado aos funcionários públicos.

A ampliação da licença-maternidade para seis meses já foi adotada dentro e fora do Brasil. Países desenvolvidos, também têm políticas de benefícios dirigidas às mulheres, com claro posicionamento do Estado que fornece condições para que elas possam exercer a maternidade com segurança. Na Itália são 5 meses.  Na Austrália a licença é de 52 semanas não remuneradas (1 ano). Na Argentina são 3 meses remunerada e 3 meses opcionais sem remuneração.

                             A medida é muito importante, pois possibilita que mãe e filho convivam juntos por mais tempo. Segundo a Sociedade Brasileira de Pediatria (SBP), no período de amamentação regular, a mãe estando mais tempo junto ao filho reduz 17 vezes as chances de a criança contrair pneumonia; 5,4 vezes a possibilidade de anemia; e 2,5 vezes a ameaça de crises de diarréia.  O Ministério da Saúde recomenda que o recém-nascido até os seis meses deve alimentar-se exclusivamente de leite materno. Tal recomendação tem amparo em descobertas mais recentes da neurociência de que o cérebro cresce de forma mais intensa nos três últimos meses de gestação e nos seis seguintes. O que ajuda no desenvolvimento físico e emocional da criança. 



Segundo dados do Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores de Sorriso – PREVISO, os benefícios salário-maternidade pagos nos anos de 2006 à 2008 apresentaram-se conforme Tabela abaixo:

	Ano
	Nº Benefícios
	Total custo em R$
	Impacto com + 2 meses
	Valor a mais

	2006
	23
	113.191,72
	169.787,58
	56.595,86

	2007
	26
	142.076,71
	213.115,06
	71.038,35

	2008
	21
	179.388,88
	269.083,32
	89.694,44

	
	
	
	
	





Percebemos que há um aumento no custo financeiro do PREVISO, mas perfeitamente cabível frente ao montante de recursos arrecadados segundo os cálculos atuários. Por outro lado as compensações com certeza são evidentes, pois os gastos pela licença-maternidade serão recompensados. As mães e as crianças recorrem menos aos serviços de saúde com a prorrogação da licença-maternidade. Os gastos com saúde pública serão visivelmente reduzidos tanto a curto como em longo prazo já que os benefícios são para toda a vida de mãe e bebê. 

A extensão do benefício faz com que as mães se sintam mais tranqüilas ao término da licença, já que isso facilitará na hora de encontrar uma instituição que cuide da criança na sua ausência – afinal, em nosso município há carência de berçários e creches que aceitam bebês com apenas quatro meses de idade, o que pode ser um problema no momento de retomar as atividades. A ampliação da licença-maternidade traz benefícios tanto ao bebê quanto a mãe, que tem mais tempo para ampliar seus vínculos afetivos.


É preciso que o governo e a sociedade ofereçam apoio a mulher com licença-maternidade, pois a resposta virá a longo prazo com  adultos mais saudáveis e inteligentes para a sociedade.
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